
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.816 - BA (2012/0097118-4)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOAQUIM FRANCISCO SALES 
ADVOGADO : PEDRO LOPES GUIMARÃES 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC NÃO CARACTERIZADA. REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. 
NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. IMÓVEL IMPRODUTIVO. INCIDÊNCIA. PRONUNCIAMENTO 
PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC (RESP 1.116.364/PI). ANATOCISMO. 
SÚMULA 102/STJ. VERBA HONORÁRIA. BASE DE CÁLCULO. SÚMULA 131/STJ.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, se o Tribunal de origem decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da lide.

2. A questão relacionada à adequação do critério utilizado para a fixação do valor 
da indenização não pode ser revista em sede de recurso especial, por depender do reexame de 
provas, em especial da prova pericial produzida, a atrair o óbice da Súmula 7/STJ.

3. "A eventual improdutividade do imóvel não afasta o direito aos juros 
compensatórios, pois esses restituem não só o que o expropriado deixou de ganhar com a 
perda antecipada, mas também a expectativa de renda, considerando a possibilidade do 
imóvel 'ser aproveitado a qualquer momento de forma racional e adequada, ou até ser 
vendido com o recebimento do seu valor à vista'" (REsp 1.116.364/PI, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/5/2010, DJe de 10/9/2010).

4. "A incidência dos juros moratórios sobre os compensatórios, nas ações 
expropriatórias, não constitui anatocismo vedado em lei" (Súmula 102/STJ).

5. A teor da Súmula 131/STJ, "nas ações de desapropriação incluem-se no 
cálculo da verba advocatícia as parcelas relativas aos juros compensatórios e moratórios, 
devidamente corrigidas".

6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro 
Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 18 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA - contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim 

ementado:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO PARA FINS DE REFORMA 
AGRÁRIA. INDENIZAÇÃO. TERRA NUA. BENFEITORIAS. JUROS 
COMPENSATÓRIOS. JUROS MORATÓRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.

1. Terra nua. Avaliação. Laudo pericial. Deve ser aceito o laudo do perito 
judicial que utilizou as regras da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, 
adotando, ainda, o método comparativo direto, coletando opiniões junto ao meio 
profissional agrícola e submetendo os valores encontrados a tratamento estatístico 
adequado.

2. Benfeitorias. Avaliação. Correto o laudo pericial que utiliza orçamentos 
quantitativos e qualitativos e considera a respectiva depreciação.

3. Juros compensatórios. São devidos juros compensatórios, no 
percentual de 12% a.a, a partir da imissão na posse, sobre o valor encontrado entre 80% 
(oitenta por cento) do preço ofertado pelo INCRA e o valor do bem fixado na sentença, 
ainda que o imóvel nada produza. Entendimento tranqüilo dos tribunais, inclusive do 
Supremo Tribunal Federal. Teimosia inócua do INCRA em querer rebelar-se ao pagamento. 
É certo que o § 2º do art. 15-A do Decreto-Lei 3.365, de 21.06.1941, dispõe que: “Não serão 
devidos juros compensatórios quando o imóvel possuir graus de utilização da terra e de 
eficiência na exploração iguais a zero”, ou seja, ser improdutiva. Todavia, o Supremo 
Tribunal Federal, por unanimidade de votos, suspendeu, por inconstitucionalidade, esse 
parágrafo, ao julgar a ADI 2.332-2/DF-MC, relator Ministro Moreira Alves, sessão de 
julgamento de 05.09.2001 (DJ 02.04.2004).

5. Juros de mora. Havendo demora no pagamento da indenização, não 
sendo obedecido o prazo do § 1º do art. 100 da Constituição Federal, os juros moratórios 
são devidos a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento 
deveria ser feito, de acordo com o art. 15-B do Decreto-Lei 3.365, de 21.06.1941.

6. Honorários advocatícios. Arbitramento em 0,5% sobre a diferença entre 
o valor oferecido e o valor da condenação razoável, tendo em vista o local de prestação do 
serviço e o bom trabalho do advogado.

7. Correção monetária. A correção monetária do valor inicialmente 
ofertado para indenização das benfeitorias é feita utilizando-se o Manual de Cálculos da 
Justiça Federal. Os Títulos da Dívida Agrária possuem regulamentação própria, fixada pelo 
Decreto 578/92, para cálculo da correção monetária.
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Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

No recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da 

Constituição Federal, aponta o recorrente violação de diversos dispositivos legais, argumentando 

o seguintes:

a) art. 12, caput e § 1º, da Lei 8.629/93 - na avaliação do imóvel, o prédio rústico 

deve ser considerado como um todo único ("porteira fechada"), devendo o vistor procurar 

transações comerciais referentes imóveis de iguais características para encontrar o preço de 

mercado pelo método comparativo, subtraindo-se o valor das benfeitorias para se chegar ao 

preço da terra nua;

b) art. 15-A, §§ 1º e 2º, do Decreto-Lei 3.365/41 - os juros compensatórios não 

são cabíveis em desapropriações para fins de reforma agrária sobre imóveis totalmente 

improdutivos, como é o caso dos autos;

c) art. 535, I e II, do CPC - não foram supridas as omissões indicadas nos 

embargos de declaração opostos na origem, relativamente à base de cálculo dos juros moratórios 

e dos honorários advocatícios;

d) art. 15-B c/c 15-A do Decreto-Lei 3.365/41 - os juros moratórios devem incidir 

sobre a diferença entre a condenação e a oferta, de modo que os juros compensatórios não 

integram a base de cálculo para sua incidência;

e) art. 27, § 1º, do Decreto-Lei 3.365/41 - inexiste base legal para incidência dos 

honorários advocatícios sobre os juros.

Apresentadas as contrarrazões e admitido o recurso, subiram os autos.

O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do recurso.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): 

Preliminarmente, deve ser afastada a alegada contrariedade ao art. 535 do CPC, pois o Tribunal 

de origem decidiu, fundamentadamente, as questões essenciais à solução da controvérsia.

No nosso sistema processual, o juiz não está adstrito aos fundamentos legais 

apontados pelas partes. Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o julgador 

ao caso concreto a solução por ele considerada pertinente, segundo o princípio do livre 

convencimento fundamentado, positivado no art. 131 do CPC.

A questão relacionada à adequação do critério utilizado para a fixação do valor da 

indenização não pode ser revista em sede de recurso especial, por depender do reexame de 

provas, em especial da prova pericial produzida, a atrair o óbice da Súmula 7/STJ.

A incidência de juros compensatórios na hipótese em que a desapropriação tem 

por objeto imóvel improdutivo foi confirmada no julgamento de recurso submetido ao rito do art. 

543-C do CPC (REsp 1.116.364/PI, Rel. Min. CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 

em 26/5/2010, DJe de 10/9/2010).

Reafirmou-se a orientação majoritária desta Corte no sentido de que "a eventual 

improdutividade do imóvel não afasta o direito aos juros compensatórios, pois esses 

restituem não só o que o expropriado deixou de ganhar com a perda antecipada, mas 

também a expectativa de renda, considerando a possibilidade do imóvel 'ser aproveitado a 

qualquer momento de forma racional e adequada, ou até ser vendido com o recebimento 

do seu valor à vista'".

Do mesmo modo, em julgamento de recurso repetitivo (REsp 1.118.103/SP), a 

Primeira Seção desta Corte reafirmou que a incidência dos juros moratórios sobre os 

compensatórios não implica anatocismo. Confira-se a ementa do acórdão:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS E 
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COMPENSATÓRIOS. INCIDÊNCIA. PERÍODO. TAXA. REGIME ATUAL. DECRETO-LEI 
3.365/41, ART. 15-B. ART. 100, § 12 DA CF (REDAÇÃO DA EC 62/09). SÚMULA 
VINCULANTE 17/STF. SÚMULA 408/STJ.

1. Conforme prescreve o art. 15-B do Decreto-lei 3.365/41, introduzido pela 
Medida Provisória 1.997-34, de 13.01.2000, o termo inicial dos juros moratórios em 
desapropriações é o dia "1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento 
deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição". É o que está assentado na 
jurisprudência da 1ª Seção do STJ, em orientação compatível com a firmada pelo STF, 
inclusive por súmula vinculante (Enunciado 17).

2. Ao julgar o REsp 1.111.829/SP, DJe de 25/05/2009, sob o regime do art. 
543-C do CPC, a 1ª Seção do STJ considerou que os juros compensatórios, em 
desapropriação, são devidos no percentual de 12% ao ano, nos termos da Súmula 
618/STF, exceto no período compreendido entre 11.06.1997 (início da vigência da Medida 
Provisória 1.577, que reduziu essa taxa para 6% ao ano), até 13.09.2001 (data em que foi 
publicada decisão liminar do STF na ADIn 2.332/DF, suspendendo a eficácia da expressão 
"de até seis por cento ao ano", do caput do art. 15-A do Decreto-lei 3.365/41, introduzido 
pela mesma MP). Considerada a especial eficácia vinculativa desse julgado (CPC, art. 
543-C, § 7º), impõe-se sua aplicação, nos mesmos termos, aos casos análogos. A matéria 
está, ademais, sumulada pelo STJ (Súmula 408).

3. Segundo jurisprudência assentada por ambas as Turmas da 1ª Seção, 
os juros compensatórios, em desapropriação, somente incidem até a data da expedição do 
precatório original. Tal entendimento está agora também confirmado pelo § 12 do art. 100 
da CF, com a redação dada pela EC 62/09. Sendo assim, não ocorre, no atual quadro 
normativo, hipótese de cumulação de juros moratórios e juros compensatórios, eis que se 
tratam de encargos que incidem em períodos diferentes: os juros compensatórios têm 
incidência até a data da expedição de precatório, enquanto que os moratórios somente 
incidirão se o precatório expedido não for pago no prazo constitucional.

4. Recurso especial parcialmente provido. Recurso sujeito ao regime do 
art. 543-C do CPC. (REsp 1.118.103/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 24/2/2010, DJe de 8/3/2010)

A questão, ademais, já estava pacificada, consoante o enunciado n.º 102 da 

Súmula desta Corte Superior, assim redigido: "A incidência dos juros moratórios sobre os 

compensatórios, nas ações expropriatórias, não constitui anatocismo vedado em lei."

Finalmente, com relação à verba honorária, não assiste razão ao recorrente  tendo 

em vista o teor da Súmula 131 desta Corte: "Nas ações de desapropriação incluem-se no 

cálculo da verba advocatícia as parcelas relativas aos juros compensatórios e moratórios, 

devidamente corrigidas."

Com essas considerações, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0097118-4 REsp 1.322.816 / BA

Números Origem:  182027820054013300  200533000182148  201101617384

PAUTA: 18/06/2013 JULGADO: 18/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

PROCURADOR : VALDEZ ADRIANI FARIAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : JOAQUIM FRANCISCO SALES
ADVOGADO : PEDRO LOPES GUIMARÃES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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